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TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 37/2024 

 

1 – DO PREÂMBULO 

1.1 O Município de Santa Mariana, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n.º 75.392.019/0001-

20, com endereço na Rua Antônio Manoel dos Santos, 151 – CEP: 86.350-000, Santa Mariana, 

Paraná, nos termos do art. 74, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, 

realiza INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para Adesão a ata de registro de preços nº 017/2024 

para aquisição de veículos automotivos novos para transporte de pacientes conforme 

especificações e condições estabelecidas do processo administrativo nº 008/2024, pregão 

eletrônico n° 90002/2024, firmado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do 

Paraná - CISNOP com a empresa Loureiro e Figueiredo Comercio e Veículos LTDA., com base 

nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas. 
 

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico do Documento de Formalização de Demanda, baseada em pesquisa prévia 

realizada pela secretaria demandante demonstrando as razões da necessidade da contratação e 

da escolha do imóvel. O processo ao qual se configura a carona, encontra-se disponível na íntegra 

no link de acesso abaixo: 

(http://187.94.147.12:7474/public/PREGAO/2024/PE%2090002%20AQUISI%C3%87%C3%83O%

20TRANPORTES%20SANITARIOS.pdf) 
 

3 – DAS JUSTIFICATIVAS 

3.1. Precisamos resolver a falta de veículos adequados e suficientes para o transporte de 

pacientes que necessitam de atendimento médico fora do município. Atualmente, a demanda por 

transporte é alta e os veículos existentes não atendem adequadamente às necessidades dos 

pacientes, comprometendo a qualidade do serviço de saúde oferecido pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Santa Mariana. 

3.2. Os veículos atualmente disponíveis na Secretaria Municipal de Saúde são antigos, 

apresentam frequentes problemas mecânicos e não possuem a capacidade necessária para 

atender à crescente demanda de pacientes. Além disso, os custos de manutenção desses veículos 

são elevados, resultando em frequentes interrupções nos serviços de transporte. A substituição e 

ampliação da frota são essenciais para garantir a continuidade e a eficiência do serviço. 

3.3. A contratação vai nos permitir adquirir veículos novos e adequados, garantindo maior 

confiabilidade e segurança no transporte dos pacientes. Com uma frota moderna, seremos capazes 

de oferecer um serviço contínuo e de alta qualidade, cumprindo nossos objetivos de fornecer 

atendimento eficiente e seguro aos munícipes que necessitam de transporte para tratamento 

médico fora do município. 

3.4. Esperamos melhorar significativamente a qualidade e a eficiência do transporte de 

pacientes, garantindo maior conforto, segurança e pontualidade. Além disso, esperamos reduzir os 

custos operacionais com manutenção e aumentar a satisfação dos usuários dos serviços de saúde, 

contribuindo para uma imagem positiva da Secretaria Municipal de Saúde perante a comunidade. 

3.5. A urgência é alta, pois a atual condição da frota de veículos compromete a segurança e a 

saúde dos pacientes. Se não fizermos essa contratação agora, corremos o risco de interrupções 

nos serviços de transporte, atrasos no atendimento médico e possíveis agravamentos no estado 

de saúde dos pacientes. A falta de veículos adequados pode resultar em maior desgaste físico e 

emocional tanto para os pacientes quanto para os profissionais de saúde. 

3.6. Consideramos outras soluções, como a manutenção e reparo dos veículos existentes, o 

aluguel de veículos e a parceria com outros municípios. No entanto, essas alternativas não se 

mostraram viáveis a longo prazo. A manutenção dos veículos antigos é onerosa e não resolve o 

problema de forma definitiva. O aluguel de veículos gera custos recorrentes elevados e parcerias 

com outros municípios não garantem a disponibilidade contínua e necessária para atender nossa 

demanda específica. A compra de novos veículos é a solução mais eficiente e econômica a longo 
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prazo. 
 

4 – DO OBJETO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS   

4.1. O objeto da presente Inexigibilidade de Licitação é a Adesão a ata de registro de preços 

nº 017/2024 para aquisição de veículos automotivos novos para transporte de pacientes 

conforme especificações e condições estabelecidas do processo administrativo nº 008/2024, 

pregão eletrônico n° 90002/2024, firmado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte 

do Paraná - CISNOP com a empresa Loureiro e Figueiredo Comercio e Veículos LTDA., 

conforme detalhamento e anexos. 

4.2. Do detalhamento: 
 

Item Nome do produto Quant. Unid. Marca 
Valor Máximo 
Unitário (R$) 

Valor Máximo 
Total (R$) 

1 

Veículo automotor; novo (0KM); hatch ou sedan; 
com garantia mínima de  Veículo automotor; 
novo (0KM); hatch ou sedan; com garantia 
mínima de 03 anos; ano e modelo 2024; 04 
portas; motor flex (álcool e gasolina); 03 ou 04 
cilindros verticais em linha; com potência 
mínima de 80 CV; cor branco; direção hidráulica 
ou elétrica; airbags frontais e laterais; para-
choques pintados na cor do veículo; protetor de 
cárter; chave de ignição tipo canivete; vidros 
elétricos no mínimo parte dianteira; encosto de 
cabeça para todos os ocupantes; porta malas de 
no mínimo 270 litros; alças de segurança no 
teto; cintos de segurança de 03 pontos nos 
bancos dianteiros e traseiros; ; com isofix para 
fixação de cadeira infantil; tapetes frente e 
traseira; limpador e lavador vidro traseiro; travas 
elétricas em todas as portas; câmbio manual 
com no mínimo 05 marchas a frente e 01 ré; 
freios ABS; ar condicionado; rádio MP3 com 
entrada usb e conexão bluetooth; capacidade 
de no mínimo 05 lugares; rodas de ferro ou liga 
leve aro 14 ou 15; com chave de rodas, macaco, 
triangulo de sinalização e extintor em plena 
validade e demais itens de série do veículo que 
venha proporcionar conforto e segurança dos 
ocupantes. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS 
TÉCNICAS: A garantia do veículo deverá ser 
total, inclusive abarcando os acessórios e 
equipamentos que deverão ser instalados pela 
empresa, com cobertura pelo período mínimo 
de 12 (doze) meses e sem limite de 
quilometragem a contar da efetiva retirada do 
veículo do pátio de entrega pelo contratante ou 
ente donatário, ou pelo período previsto no 
manual do proprietário, prevalecendo o de maior 
período. Assistências Técnicas e de 
Manutenção: Deverá possuir assistência 
técnica autorizada em todos os Estados da 
Federação, bem como apresentar relação dos 
prestadores da assistência técnica autorizada 
em cada Estado da Federação e no Distrito 
Federal com endereço completo, telefone, Fax, 
CEP, e-mail, etc.; No período de garantia, os 
serviços de assistência técnica deverão ser 
efetuados e o problema solucionado num prazo 
de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da 

5 Unid 
Chevrolet 
Onix 1.0 

88.290,00 441.450,00 
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solicitação/notificação oficial. Se a Contratada 
não puder atender dentro do prazo 
estabelecido, deverá justificar e comprovar por 
escrito os motivos, ficando a prorrogação por 
mais 10 (dez) dias úteis, condicionada à 
aceitação do usuário do bem (ente donatário). É 
vedada a elaboração de manual de proprietário 
exclusivo para os veículos objeto da presente 
contratação com termos distintos daqueles 
fornecidos aos proprietários particulares do 
mesmo modelo do veículo. Considerando que 
os veículos serão utilizados em todas as regiões 
do país, a assistência técnica deverá ser 
disponível em todas as Unidades da Federação 
para execução da garantia e assistência técnica 
por meio de serviços especializados de 
manutenção homologados pelo fabricante. É 
vedada à CONTRATADA opor qualquer 
restrição de assistência técnica constantes no 
manual do fabricante ou em outro instrumento 
da fábrica, cuja participação no certame 
configura plena aceitação das condições 
exigidas. Obs.: O veículo deverá ser entregue 
adesivado conforme padrão SESA/PR ou outras 
Secretarias, e também com Brasão e nome do 
município a ser definido antes da entrega do 
produto. Marca: Chevrolet. Modelo: ONIX 1.0. 

 
TOTAL 

 
441.450,00 

 

5 – DO CONTRATADO 

5.1. A futura CONTRATADA será a empresa LOUREIRO E FIGUEIREDO COMERCIO DE 

VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.976.095/0001-06, estabelecida na Rua Sena 

Madureira, 136 - CEP: 04.021-000 - Bairro: Vila Clementino Cidade/UF: São Paulo/SP, por seu 

responsável legal Sr. Jussy Araújo Amorim Neto. 

5.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a 

necessidade da Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante. 

5.3. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, também chamada de 

capacidade técnico- operacional, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação. A 

empresa contratada, apresentou contratações em outros municípios e demonstrou vasta 

experiência ao objeto da contratação. 
 

6 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O valor contratado é de R$ 441.450,00 (quatrocentos e quarenta e um mil, quatrocentos 

e cinquenta reais). 

6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

7 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

7.1. O prazo de execução do presente procedimento será de 12 (doze) meses a partir de sua 
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assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

8 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 

orçamentárias abaixo: 

Dotações 

Exercício da despesa Conta Funcional programática Fonte Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 575 09.002.10.301.0006.1041 518 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

 

9 – DO FORO 

9.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE, 

independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Santa Mariana - PR. 
 

10 – DA DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO 

10.1. Considerando as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a 

instrução do presente processo, ratifico a contratação por Inexigibilidade de licitação em tela, 

encaminhando-se os autos para as providências de estilo. 
 

Considerando o acima exposto acolho as justificativas da Inexigibilidade de licitação e AUTORIZO 

publicação no sitio da municipalidade. 
 

 

Santa Mariana, 13 de setembro de 2024. 
 

 

 

 

 

José Marcelo Piovan Guimarães 

Prefeito 
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ANEXO - MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

MF/CNPJ sob nº. 75.392.019/0001-20 com sede na Rua Antônio Manoel dos Santos nº. 151 Santa 

Mariana – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, JOSÉ MARCELO PIOVAN 

GUIMARÃES, portador da cédula de identidade RG nº ____, e inscrito do CPF/MF sob n° ______, 

residente e domiciliado nesta cidade, neste ato doravante denominado de CONTRATANTE. 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXX, 

neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, 

portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelos Decretos 

Municipais n.º 01, 02, 05, 10, 13 e 15/2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 50, do procedimento 

licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante 

vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

1. OBJETO: 

Adesão a ata de registro de preços nº 017/2024 para aquisição de veículos automotivos 

novos para transporte de pacientes conforme especificações e condições estabelecidas do 

processo administrativo nº 008/2024, pregão eletrônico n° 90002/2024, firmado pelo 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná - CISNOP com a empresa Loureiro e 

Figueiredo Comercio e Veículos LTDA, conforme descrito no Termo de Referência. 

Descrição do objeto Unidade Quantidade Valor unitário Valor total 

   R$ R$ 
 

2. FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade n.º 37/2024, objeto do processo administrativo n.º 119/2024, 

com homologação publicada no Boletim Oficial Eletrônico no dia XXXX. 
 

3. FORMA DE FORNECIMENTO: 

Os bens deverão ser fornecidos conforme descrito no Termo de Referência. 
 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 

integrante deste contrato: 

4.2. O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 
 

5. DO REAJUSTE. 

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data da proposta. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 
 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. Fica designada como gestora deste contrato a Secretária Municipal de xxxxx, Sra. xxxxxx, 

o qual desempenhará as atribuições atinentes ao controle orçamentário e financeiro e a ordenação 

de despesa, bem como as alterações contratuais que se fizerem necessárias.  
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6.2. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelos servidores Sra. xxxxx, Sr. 

xxxxxx e Sra. xxxxx, designadas pelo secretário da pasta/ordenadores das despesas, a quem 

caberá, entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato e o aviso 

ao gestor quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade de alterações 

contratuais de prazo e/ou de valor para que o gestor tome as providências necessárias. O 

recebimento das mercadorias/bens deverá ser efetuado pela comissão devidamente instituída 

mediante atestado de recebimento na respectiva nota fiscal. 

6.3. A execução do objeto deste pregão eletrônico será fiscalizada pelos servidores acima 

designados pela Administração, doravante denominado Fiscalização, com autoridade para exercer 

toda e qualquer ação de orientação geral durante a execução contratual. 

6.4. São atribuições da Fiscalização, entre outras: 

6.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências 

verificadas; 

6.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências 

tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos 

que comprovem essas solicitações; 

6.4.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

6.4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal de 

Administração os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação 

de sanções administrativas. 
 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO: 

7.1. Os produtos/serviços deverão ser entregues no local indicado no item 3 do Termo de 

Referência, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações contidas no Termo de 

Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para todos os fins. 

8. FONTE DE RECURSOS: 

8.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Dotações 

Exercício da despesa Conta Funcional programática Fonte Natureza da despesa Grupo da fonte 

2024 575 09.002.10.301.0006.1041 518 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
 

9 VIGÊNCIA: 

9.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, prorrogáveis conforme 

legislação vigente, a critério da contratante. 
 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1. São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Manter, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante a execução do 

instrumento contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob 

pena de rescisão contratual e aplicação de penalidades por descumprimento contratual. 

10.1.2. Executar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.1.3.  Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, o produto que não estiver de 

acordo com o edital; 

10.1.4.  Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.1.5.  Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7.  Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme legislação vigente; 
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10.1.8.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.1.9.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver a- Alteração qualitativa 

do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

b- Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 

interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse 

da Administração; 

c- Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021;  

10.1.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura de Santa Mariana ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços; 

10.1.11.  Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações previstas 

na legislação social e trabalhista em vigor; 

10.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.2. São obrigações do Contratante: 

10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

10.2.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção, sob pena das sanções cabíveis, nos termos do item 14. 

10.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.6. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.7. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.8. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

10.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 
 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional e de acordo com as Normas de 

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Município, em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento da nota fiscal, contendo (Modalidade e o Número deste edital, Número da Nota de 

Empenho e Dados Bancários) ao fiscal do contrato. A Nota Fiscal deverá ser assinada pelo gestor 

do Contrato. 

11.1.1. Em caso de atraso de pagamento pelos produtos efetivamente entregues, a administração 

deve realizar a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros 

moratórios, nos termos do artigo 92, V, da Lei 14.133/2021. 

11.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.  

11.3. O pagamento será feito via depósito em conta corrente (indicada na proposta) em nome da 

CONTRATADA.  

11.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
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12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1 Código de Defesa do Consumidor. 
 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

14.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas fica sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

- Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso; 

- Impedimento de licitar e contratar; 
- Declaração inidoneidade de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos. 

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE DOSIMETRIA 

Deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame, mesmo após a possibilidade de saneamento 

Multa sobre o valor da proposta 5% 

Impedimento de licitar ou contratar com o 
Município 

6 meses 

Deixar de enviar amostras para análise, exigidas em 
Edital, quando convocada 

Multa sobre o valor total da proposta (lote 
correspondente) 

5% 

Impedimento de licitar ou contratar com o 
Município de Santa Mariana. 

6 meses 

Não manter a proposta (inclusive por deixar de enviar a 
proposta ajustada), salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado 

Multa sobre o valor total da proposta 5% 

Impedimento de licitar ou contratar com o 
Município de Santa Mariana 

6 meses 

Não celebrar o contrato ou ata de registro de preços, ou 
não entregar a documentação exigida como condição 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta 

Multa sobre o valor total da proposta 10% 

Impedimento de licitar ou contratar com o 
Município de Santa Mariana 6 meses 

Apresentar recursos manifestamente protelatórios 
Impedimento de licitar ou contratar com o 
Município de Santa Mariana 

6 meses 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação/seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Fraudar a licitação/seleção do fornecedor 
Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e seis 
meses 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação e da seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Participe de licitação com mais de uma empresa 
integrante de mesmo Grupo Econômico 
concomitantemente (para o mesmo item/lote) 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os entes federativos 

4 anos e 6 
meses 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves e não elencadas no quadro acima, assim entendidas aquelas 
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
ii) Multa: 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 30,00% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
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iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 
 

As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 
14.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
14.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
14.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 
14.4. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
14.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
14.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 

15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1. O presente instrumento poderá ser extinto nas hipóteses e condições estabelecidas nos 

artigos 137 a 139 da Lei 14.133/2021. 
 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 

da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 

16.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas compras. 

16.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

16.3. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.4. Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 
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16.5. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 

administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

16.6. Nos termos do art.131 da Lei 14.133/2021, os pedidos de alterações contratuais para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser formalizados na 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

16.7. O Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período sob justa 

motivação, para decidir os pedidos de repactuação ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, após concluída a instrução dos referidos pedidos em processo administrativo próprio. 
 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

17.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 

BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 

observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE; 

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 

em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 

conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, 

segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos 

princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 

curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 

CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

17.9 A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a preencher um 

relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do 

objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança 

dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas 

a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

17.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 

necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do CONTRATANTE para o 

cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que 

se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

17.12 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 

pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de 

auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

17.13 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para 
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o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio 

da segurança. 

17.14 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 

encarregado do CONTRATANTE à CONTRATADA, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do 

Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

17.15 Em cumprimento ao princípio da publicidade, previsto no Art. 37 caput da Constituição 

Federal, bem como ao disposto no artigo 5º da Lei 14.133/2021 e demais orientações dos órgãos 

de controle, declara que concorda que todos os documentos fornecidos sendo estes de pessoa 

física ou jurídica serão publicados em sua integra no portal transparência juntamente com os demais 

documentos desta licitação e demais atos posteriores decorrente do certame. 
 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as normais 

legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e 

à Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como se obriga a agir em 

consonância às políticas internas da CONTRATANTE.  

18.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, 

por meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores ou partes 

relacionadas, em qualquer atividade ou prática que caracterize infração administrativa nos termos 

da Lei Anticorrupção.  

18.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o 

pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou 

entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE 

ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a vigência do presente contrato.  

18.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma 

de relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades 

criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e de 

lavagem de dinheiro.  

18.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a 

respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em que 

obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção.  

18.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste 

Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do 

instrumento contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a 

CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos. 
 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 

proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

19.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 

e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação 

aos casos omissos no presente contrato. 

19.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do 

Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS. 

19.4. Fica eleito o foro de Santa Mariana, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas 

na esfera administrativa. 
 

Local e data 

 

 

CONTRATANTE     CONTRATADA 


